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MUNICÍPIO DE ARAPUTANGA  MT
Ilmo Sr. Pregoeiro
Ref. EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO 012/2026

K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI EPP, estabelecida à

Rua: Marechal Mascarenhas de Morais nº. 88, sala A, nesta cidade de Araçatuba, estado de São Paulo,

Inscrita no CNPJ. nº 21.971.041/0001-03 e Inscrição Estadual n.º 177.338.790.110, por intermédio de sua

representante legal, representado pela Sra. procuradora KAREN CRISTIANE RIBEIRO STANICHESKI

portadora do documento de identidade RG: 27.601.293-8 SSP/SP e CPF: , infra-assinada,
vem, respeitosamente, à presença deV.SRA, vem respeitosamente á presença deV.SRA., interpor
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL emepigrafe, isso pelos relevantes motivos defato e razões de direito a

seguir expostos:

ESCLARECIMENTOS INICIAIS

A IMPUGNANTEé empresa nacional, regularmente constituída, devidamente

qualificada e tecnicamente apta para licitar e contratar com a Administração Pública em Geral. Atua no
comércio atacadista e varejista de balanças e equipamentos médico-hospitalares.

Os produtos comercializados são identificados com selo de controle de qualidade

e devidamente certificados, atendendo integralmente as normas técnicas nacionais vigentes, emanadas

pelos órgãos competentes fiscalizadores e certificadores como INMETRO por exemplo.

DA APRESENTAÇÃO DA IMPUGNAÇÃO

Vale ressaltar que decisão do Tribunal De Contas Da União é que a impugnação

deve ser recebida de forma eletrônica (e-mail):
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O envio de impugnações e pedidos de informação por parte dos interessados em

licitação na modalidade pregão eletrônico deve ser permitido pela via eletrônica,

conforme prevê o art. 19 do Decreto no5.450/2005.

Acórdão 2655/2007 Plenário (Sumário)

O TCU determinou a anulação de certame em razão da exigência do meio de

envio de impugnações a via escrita, contrariando o art. 19 do Decreto no

5.450/2005, de modo incompatível com o objetivo de celeridade inerente a

modalidade “pregão”. Faca constar, do edital de licitação, endereço eletrônico do

pregoeiro para envio de eventuais impugnações e pedidos de informações, em

atendimento ao que pregam os arts.18 e 19 do Decreto no 5.450/2005.

Acórdão 2655/2007 Plenário

Logo, o meio apresentado se mostra devidamente cabível.

DO CABIMENTO DA PRESENTE IMPUGNAÇÃO E DOS FATOS

O direito de petição é um direito universal previsto na Constituição Federal:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à

propriedade, nos termos seguintes:

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra

ilegalidade ou abuso de poder;

K.C.R.S Comercio de Equipamentos Eireli- EPP - End:Marechal Mascarenhas de Moraesnº 88, sala A
CEP 16.075-370

Araçatuba - SP. Telefone - Fax +55 - (18) 3621-2782 - Insc. Est. 177.338.790.110 - C.N.P.J 21.971.041/0001-03



K.C.R.S
K.C.R.S Comercio de Equipamentos Eireli - EPP

Insc. Est. 177.338.790.110 - C.N.P.J 21.971.041/0001-03

Este direito visa a efetivar o poder de autotutela administrativa consubstanciado

na possibilidade de a Administração rever seus próprios atos, aicançando aspectos de legalidade e mérito,

inerentes ao poder-dever geral de vigilância da Administração Pública.

O DEVER DE AUTOTUTELA, Segundo o § 2° do art. 62 da Lei nº 9.784/99,

demonstraque“o não conhecimento do recurso não impede a Administração de rever de ofício o ato

ilegal, desde que não ocorrida a preclusão administrativa."

A aplicabilidade deste dispositivo culminou com a formulação de duas súmulas,

as quais prescrevem que:

"a Administração pode anular-seus próprios atos, quando eivados de vícios que os

tornem ilegais, porque delés não se originam direitos, ou revogá-los, por motivo

de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada.

em todos os casos, a apreciação judicial"

(Súmula 473, STF)

"a Administração Pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos"

(Súmula 346, STF).

Nesse contexto, inobstante a inexistência de prazo recursal, a presente petição é

cabível, uma vez que indica notória ilegalidade, merecendo ser considerada para fins de revisão do ato.

Em face do ato contaminado por qualquer vício de ilegalidade, o administrador

deve (e não apenas pode) anulá-lo. A Administração atua sob a égide do princípio da legalidade (art. 37

da Constituição Federal), de modo que, se o ato é ilegal, tem o dever de preceder à sua anulação, ainda na

esfera administrativa, para o fim de restaurar a legalidade desejada.

Portanto, elencamos abaixo os motivos que conduzem à necessária revisão do ato

por manifesta ilegalidade:
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Como umprocesso licitatório demanda muito_tempo etrabalho_para ser

elaborado e executado, o mínimo que órgão precisa exigir e receber é um produto de qualidade e

com boa durabilidade.Não andou com o costumeiro acerto a Comissão de Julgamento desta

Licitação, ao elaborar o descritio e requisito ITEM 6 - BALANCA
INMETRO).
BALANCA CORPORAL PROFISSIONAL DIGITAL, PESA

6 048.023.147 ATÉ 180 KG COR VIDRO ULTRA RESISTENTE, COM Unidade 50 R$ 94,67 R$ 4.733,50
DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO (REGISTRO ANVISA).

BALANCA ELETRÔNICA ADULTO PLATAFORMA W 300
A (40 X 50) C.FISCAL-NCM: 84231000 C/ COLUNA DE

Visto que deixou de consignar EXIGÊNCIA DE CERTIFICAÇAO DA BALANÇA NO INMETRO

(Selo inmetrO) E CONSEOUENTEMENTE VALOR DE REFERENCIA INEXEQUIVEL

As especificaçõeséstabelecidas no edital“teoricamente" traduzem uma

balança_de_uso doméstico/residencial sendo que o_órgao_público_nãopodeutilizar-sede tal

produto que é restrito a uso doméstico e residencial.

As balanças domésticas normalmente são de vidro ou plástico e são balanças

de uso restrito a uso residencial e doméstico, não passaram pelo processo de certificação junto ao

INMETRO e não possuem SELO DE VERIFICAÇÃO INMETRO, sendo que certificação junto
ao órgão é requisito obrigatório para BALANÇAS para pesagem HUMANA em

estabelecimentos de saúde (para segurança do cidadão) ou em qualquer aplicação DE

PESAGEM dentro de um órgão público (para segurança do cidadão) pois balança para

pesagem em órgão público não é de uso doméstico. O órgão público não pode adquirir balanças

domesticas com fim residencial..

Frisamos que a aceitação da balança sem CERTIFICAÇÃO junto ao
INMETRO não é compatível com a legislação, uma vez que a exigência de certificação do
INMETRO NÃO É UMA FACULDADE E NÃO É UM DOCUMENTO PASSIVEL DE

EXIGENCIA OU NÃO NO EDITAL OU NA DESCRIÇÃO DO ITEM; A certificaÇãO Se faz

obrigatória para equipamentos de medição e independe da vontade do órgão comprador. Não pode

o órgão adquirir produto à revelia da legislação seria o mesmo de comprar por licitação CD pirata
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ao invés de CD original. O CD PIRATA funciona e atende as necessidades do órgão /consumidor

mas é ilegal/ é crime adquirir produtos à revelia/contra a LEI. Outro exemplo é seria o mesmo que

comprar uma vacina não aprovada pela ANVISA. O edital nem precisa exigir que o cd seja original

e nem que a vacina seja aprovada pela Anvisa; essa obrigação é implícita no item. É uma ordem

legal que assim seja!

A impUgnaÇãO NÃO SE TRATA DE TORNAR EXIGIVEL OU NÃO UM

DOCUMENTO, pOiS TRATA-SE DA QUALIDADE DO PRODUTO OFERTADO, E PARA

SEGURANÇA DO CIDADÃO É EXIGIVEL NÃO PELA REQUERENTE, NÃO PELA

ADMINISTRAÇÃO, MAS SIM PELA AUTARQUIA FEDERAL PARA QUE AS BALANÇAS

ADQUIRIDAS NO BRASIL POSSUAM SUA APROVAÇÃO pois é requisito obrigatório para

instrumentos de pesagem. Não precisa exigir a documentação de certificação mas deve-se exigir que

oferte-se produto aprovado pelo INMETRO.

VALE RESSALTAR QUE SE O EDITAL NÃO EXIGIR, NÃO MUDA A

OBRIGATORIEDADE LEGAL DE ADQUIRIR PRODUTOS CERTIFICADOS PELO

INMETRO OU APROVADOS PELA ANVISA (para produtos controlados), DEVENDO NO

MOMENTO NA ANALISE DAS PROPOSTAS O PREGOEIRO FAZER TAL VERIFICAÇÃO
DE CONFORMIDADE.

É A Portaria que comprova que_ o produto possuiaprovação/certificação no
INMETRO, podendo ser consultado em

http://inmetro.gov.br/legislacao/resultado_ pesquisa.asp?seq_classe=2&ind_publico=&sel tipo_instrumento_medida=1-
Balan%E7a&selcategoria=1-

Aprova%E7%E3o&descr marca=lider&descr modelo=&sel tipo ato legal=&sel orgao regulamentador=&nom orgao=&nu
m ato=&ano_assinatura=&palavra chave=&btnPesquisar=Pesquisar&cbx mercosul=

EXEMPLO DE PORTARIA>
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E
COMÉRCIO EXTERIOR - MDIC
INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E
QUALIDADE INDUSTRIAL - INMETRO
Portaria INMETRO /DIMEL N° 187, de 12 de setembro de 2006.

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade
Industrial - Inmetro, no exercicio da delegação de competência outorgada pelo Senhor
Presidente do Inmetro, através da Portaria nº 257, de 12 de novembro de 1991, conferindo-ihe
as atribuições dispostas no subitem 4.1, alinea "g", da regulamentação metrológica aprovada
pela Resolução nº 11, de 12 outubro de 1988, do CONMETRO, resolve:

Aprovar, para uso exclusivo de pesagem de pessoas, 0s modelos P150M, P180M, P200M,
P150C, P180C e P200C de instrumento de pesagem não automático, de equilibrio automático,
eletrônico, digital, classe de exatidão CIID, marca LIDER, bem como as inistruções que devem
ser observadas quando da realização das, verificações metrológicas.

A portaria de aprovação de modelo o documento que comprova que uma

balança é CERTIFICADA pelo INMETRO, confórmepode ser verificado no link−

http://www.inmetro.gov.br/legislacao/pam/pdf/PAM003223.pdf

O InstitutoNacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial -

INMETRO publicou a Portaria INMETRO nº 157 de 31 de março de 2022 que aprova o Regulamento

Técnico Metrológico, que estabelece as condições que deverão ser observadas na fabricação, instalação e

utilização de instrumentos de pesagem não automáticos.

O ANEXO I do REGULAMENTO TÉCNICO METROLÓGICO A QUE SE

REFERE À PORTARIA INMETRO Nº157 de 31 de março de 2022 artigo1ºdefine o objetivo e
aplicação da norma:

Objeto e campo de aplicação

Art. 1º Fica aprovado regulamento técnico metrológico que estabelece as

condições mínimas, bem como as operações de controle metrológico, para
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instrumentos de pesagem não automáticos, doravante denominados

"instrumentos", fixado no anexo.

§ 1º O disposto neste regulamentose aplica aos instrumentos que forem

empregados para:

a) determinação da massa para transações comerciais;

b) determinação da massa para o cálculo de pedágio, tarifa, imposto, prêmio,

multa, remuneração, subsídio, taxa ou um tipo similar de pagamento;

c) determinação da massa para aplicação de uma legislação ou de uma

regulamentação, ou para execução de perícias;

d) Determinação da massa na prática de profissionais da área da saúde no

que concerne à pesagem de pacientes por razões de controle, de diagnóstico e

detratamento, bemcomo na determinação da massa no que concerne a

pesagem de pessoas interessadas em obter o seu peso em farmácias.

e) determinação da massa para a fabricação de medicamentos e cosméticos;

f) determinação da massa quando da realização de análises químicas,
clínicas, médicas,dealimentos, farmacêuticas, toxicológicas, ambientais, e

outrasem que seja necessáriogarantir a fidedignidade dos resultados, a

justeza nas relações comerciais, a proteção do meio ambiente e a saúde e a

segurança do cidadão;

g) determinação da massa de materiais utilizados em atividades industriais e

comerciais cujo resultado possa, direta ou indiretamente, influenciar no preço do

produto ou do serviço, cu afetar o meio ambiente ou a incolumidade das pessoas.

§2° Os requisitos deste regulamento se aplicam a todos os dispositivos
incorporados ao instrumento ou fabricados como unidades separadas, tais como:

dispositivo medidor de carga, dispositivo indicador, dispositivo impressor,

dispositivo de predeterminação de tara, dispositivo calculador de preço entre

outros.

Vale destacar de igual modo que a lei nº 9.933, de 20 de dezembro de 1999

determina que todos os equipamentos devem estar em conformidade para atendimento à saúde humana:
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Art. 1º Todos os bens comercializados no Brasil, insumos, produtos finais e

serviços, sujeitos a regulamentaçãotécnica, devem_estar em conformidade

com os regulamentos técnicos pertinentes em vigor.

Art. 2º O Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial

- Conmetro, órgão colegiado da estrutura do Ministériodo Desenvolvimento,

Indústria e Comércio Exterior, criado pela Lei nº 5.966, de 11 de dezembro de

1973, é competente para expedir atos normativos e regulamentos técnicos, nos

campos da Metrologia e da Avaliação da Conformidade de produtos, de processos

e de serviços.

§1º Os regulamentos técnicos deverão dispor sobre características técnicas de

insumos, produtos finais e serviços que não constituam objeto da competência de

outros órgãos e de outras entidades da Administração Pública Federal, no que se

refere a aspectos relacionados com segurança, prevenção de práticas enganosas

de comércio, proteção da vida e saúde humana, animal e vegetal, e com o meio

ambiente.

O INMETROéo órgão responsávelpelo estabelecimento deprogramas de

avaliação da conformidade no Brasil. A certificação é obtida através de prévia avaliação da conformidade

dos produtos que, em suma, significa que ele é produzido conforme os critérios técnicos específicos, do

quais é possível citar os riscos associados ao uso, relativos à saúde, segurança e proteção do meio

ambiente.

Os gestores públicos devem ter o comprometimento de garantir a qualidade

nas aquisições públicas, conforme o princípio da eficiência. O próprio Tribunal de Contas da União

afirma em seu Manual de Licitações e contratos que: “Quem compra mal, compra mais de uma vez

e, pior, com dinheiro público".
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Comprar produtos de alta qualidade é sinônimo de boa gestão de recursos

públicos, pois nem sempre o produto mais econômico é o mais “barato”, mas sim o que tem melhor custo-

benefício. Se um produto foi incorporado ao_patrimônio público de forma duradoura haverá uma real

economia que será verificada em médio/longo prazo.

Assim, as balanças importada ou fabricada nacionalmente, só podem ser

comercializadas no Brasilapós receberem certificação junto aoINMETRO, que tem como objetivo

garantir a segurança dos produtos e prevenir riscos durante o uso, de modo que, sua ausência importa em

afronta ao órgão regulamentador, vez que a certificação é obrigatória (compulsória) e aos dispositivos do

edital, que não permite a aquisição de produtos em desacordo com a legislação em vigor.

Logo, a falha. apontada, deve ser considerada, sendo ilegal_ adquirir

equipamento que não seja CERTIFICADÓ E APROVADO PELO INMETRO.

O INMEMTRO/IPEM ADVERTE CLARAMENTE INCLUSIVE EM SEU

WEBSITE:
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IPEM NSTUXOONA SRMOA CONUMDOR EMPRESARO CONTATO

IPEM FARMÁCIAS

T

BALANÇAS

O responadvel pelo instrumento sofverd atuaçdo ees coso de
lacre donificada, ausdncia de lucre e com componentes ovariodos

A badasce deve eatar calibrado e aim perfetes condiples pare ser
viseriode
Tadu balange vellaado pora troroac Ces conerctats e humanae, dee
cértgoortatente Ser de modeto @roado pelo o780, e ser
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Obs: presente recurso tem imagens que podem não ser suportadas pelo portal, desta forma

enviamos também o recurso por e-mail de forma completa com os prints e imagens

...Toda baiança utilizada para transações comerciais e humanas, deve

obrigatoriamente ser de modelo aprovado pelo INMETRo, e ser verificadaperiodicamente pelo

Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Rio de Janeiro (IPEM-RJ)...

AS 5 PRINCIPAIS EXIGÊNCIAS DO INMETRO PARA UMA BALANÇA

A fabricação de qualquer equipamento de medição obrigatoriamente exige um

rigoroso exercício de controle de qualidade, o qual é o responsável por atestar se as ferramentas de

mediçãoestão aptaspara o uso. Neste contexto, tratando especificamente sobre a aplicação de

balanças, é interessante destacarmos as exigências do INMETRO para uma balança.

O Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia  Inmetro é o órgão

público que regulamenta em nosso país todas as diretrizes acerca da metrologia e afins. Deste modo, cabe
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a ele determinar quais são as condições mínimas que um equipamento de medição precisa atingir para

então ser disponibilizado para a sociedade, como é o caso de uma balança.

O INMETRO é um instituto que tem como um dos objetivos munir e fortalecer as

empresasno quesito controle de qualidade deprocessos, produtos e serviços. Além disso, vale
destacarmos que este órgão também realiza um importante papel para o consumidor brasileiro, o qual

encontra respaldo e proteção a partir das diretrizes do INMETRO.

São várias as funções deste instituto, dentre elas cabe enfatizar:

-elaborar e executar as políticas nacionais de metrologia e de qualidade, ambas

aplicadas nos produtos comercializados em todo território nacional;

-conservar os padrões das unidades de medida;

-servir como suporte técnico ao Conselho Nacional de Metrologia, Normalização

e Oualidade Industrial (Conmetro);

-amparar as empresas brasileiras no setor de metrologia, fazendo comque elas
adotem padrões de produção internacionalmente reconhecidos.

Segue abaixo as 5 exigências_do INMETRO_para uma balança_precisa
preencher, segundo o INMETRO, para ser classificada como apta para a utilização.

1. Lacre

O lacre de uma balança é colocado após a colocação de seu selo, ambos pelos

fiscais do INMETROou do IPEM (Instituto de Pesos e Medidas) dependendo de cada estado, visando

assim evitar que sejam alteradas as características metrológicas da balança.

2. Placa de identificação
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Toda balança precisa constar em sua estrutura física informações básicas acerca de

sua procedência, modo de funcionamento, tipo de classe, fabricante e entre outros.

Segundo o INMETRO, todas estas informações obrigatoriamente precisam constar

na placa de identificação, sendo elas expressas da seguinte forma:

-nome do fabricante com endereço completo e CNPJ;

-modelo de registro da balança:

-mês e ano de fabricação da balança;

-faixa de temperatura a qual a balança consegue operar com eficiência;

-número único de série da balança:

-o perfil de consumo de energia elétrica (em Watts);

-número e ano da públicação da portária de aprovação de modelo no INMETRO;

-o valor da carga máxima que a balança suporta pesar;

-o valor da carga mínima que a balança consegue mensurar.

3. Selo do INMETRO exposto

O selo do INMETRO atesta que a balança passou por todos os testes de qualidade

do instituto após ser fabricada, ou seja, que ela se encontra em condições satisfatórias para a realização do

processo de mensuração.

4. Aprovação de modelo

Há vários tipos de balanças disponíveis no mercado, por esse motivo, cada modelo

de balança tem o seu respectivo parâmetro de qualidade a ser avaliado pelo INMETRO, o qual

designamos de Avaliacão de Modelo.
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Nesta avaliação o INMETRO analisa a documentação do equipamento e realiza

ensaios em amostras do modelo, buscando assim verificar se as condições metrológicas da balança

condizem com o que está especificado em sua ficha técnica.

Sendo assim, precisa constar na estrutura da balança as informações que

comprovam a aprovação daquele modelo em questão junto ao INMETRO.

5. Verificacão no portal PAM

A Portaria de Aprovação de Modelos de Instrumento de Medição  PAM, é uma

base de dados que reúne as portarias de aprovação de modelos. Em outras palavras, é um tipo de registro

que arquiva todas as informações acerca da comercialização nacional de instrumentos de medição.

Desta forma, ao ser aprovadopelo INMETROum modelodeequipamento de

medição passa a ter seus dadoscadastrados no PAM, contendo assim todas as informações técnicas

necessárias para uma averiguação de confiabilidade.

Cabe destacar que a verificação no portal PAM é uma importante ferramenta para

atestar as origens de uma balança, isto é, em caso de dúvidas em relação à procedência de determinado

equipamento, a consulta neste portal é fundamental para uma verificação segura.

http://www.inmetro.gov.br/legislacao/consulta.asp?seq classe=2 :

Frisa-se que em fiscalizações, a Autarquia ao constatar a falta de selo de

verificação do INMETRO lavrará auto de infração, o qual poderá resultar em multa e apreensão

do produto.

A empresa fez_esclarecimentos no_ INMETRO conforme abaixo e o_órgão

reafirma_ que as balanças adquiridas por órgão_ público DEVEM_possuir CERTIFICAÇÃO

INMETROREAFIRMANDODEMODOCLAROQUEAPENAS BALANÇA DE
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BIOIMPEDANCIA, BALANÇAS DE COZINHA, BALANÇAS DE WC (BanheirO) E BALANÇA
DE MOLA NÃO NECESSITAM DE APROVAÇÃO NO ORGAO INMETRO:

Juridico - Lider Galanças

De: Fale Conosco - INMETRO <faleconoscogrinmetro.gov.bi
Enviado em: quacta-ferra, 31 de maio de 2023 08:16
Para: jundicoetiderbaiancas.com.br
Assunto: Resposta da Mensagem n" 1S681

Fale
Conosco

Monsagom nº 15681 reccbida em 2970s/2023.
Sua mensagern:
Prezados, somos empreses ospecalizadas em fabricaçžo e todo suporte em
balanças das mais variáveis copacktades. Um dos metodos utszados para
venda desses equipamentos é alraves de procedamento licitatório. Ocorre
que, lemos nos deparados com iúmeroc czscs em que os órgãos licitadores
estão acetando equipamentcs sem quaiquer verificação, enclusive alguns
importados da Crina Assim quessicnamos, se ha alouma possibitidade de
venda que iserte o regisóro'ventcaçáo. do INMcTRO. em ospecal de
equipamentos adquiridos pela Auiministroçás Pública em quaisquer de suas
esferas, seja mursicipal, osracual ou fedgral

Resposta do Fale Conosco:
• ...

Prezados, bom da

Balanças são anstrumenipe do modição scb·contrcie Kogal do tnmetro. e
necessitan obtor Portaria de Abrevaçdo de Modeio Irmetro/Dimel, emitida
pela Diretoria de Metrologia Logal (Dimel) do Inmuzo, antes de sorem
comercializadas em territono brasilnizo, ;

Dito isso, vamos as excepões: bslancirdhes Corrésticas de uso em cozanha,
balancinhas portateis de pesar mztas, "de poixevo" (mola), de WC para uso
doméstico; e outras poucas oxceçóes, todas de tipos não ccrnerciais o não
industiais, pequeninas, em sue maiora.

Hoje tomos balanças de uso em epncuitorios do mutricionistas e médiccs, que
chamam de "balanças de bioimpedíncia", que tem aparáncia idéntica as de
WC (estas liberadas de Aprovação de Modelo), mas se for para uso medico
dever ser aprovadas pelo inmetro tumbem, obrigatoriamente. E
provavelmente a anvisa tem lá seus regulamertos para estes sstrumentos.

: . 1..

Temos muita importação ilegal e contrsbando. O inmetro luta, em conjunto
com a Receita Federal, conra estes crimes, mas as dficuldades são imensas
e as artimanhas dos cniminosos itfindaveic.

Liotações feltas por Orgãos Públicos devern (deveriam) segur as diretrizes
impostos pelo Inmetro (pela Legielação Brnsieira), mas isso tambem nos é
difici de controtar.

Caso observe algo que considere aegai ou contra a Regudabentação, por
favor denuncie a Ouvidoria do Inmetro

Atenciosamente.

E por fim, após qúestionamentos pela fabricante ao INMETRO relacionados ao

PREGÃOELETRÔNICO 011/2023, Processo 025/2023, no qual o pregoeiro nãoaceitouos
fundamentos do recurso quanto a verificação do INMETRO, que os equipamentos eram isentos,

recebemos o seguinte parecer:
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De: Fale Conoace - POM MG vfaloconoxo@pem.mggov.br
Enviado em sexta feira, 19 de maio de 2023 15:15
Parx juridicos-@ lidericstascas.ccm.be
Assunto: Site do iPE M MG - Sus solicitação foi encerrada

A solicitação de protocolo 20230s10229, foi encerrada em 19/05/2023 is 15: 15.
Mensagem:
Prezado (a) Cidadão (), boa tarde. Mencionarmos que os agentes fiscais estiveram presente no local do fato
denunciado e foram informados pelo pre goe iro de que os referidos produts ainda não tinham sido
adquiridos, o que ocasionou a impossibilida de de verificar se os equipamentos possuiam ou nio aprovação
de modelo de acordo com a legisiação vigente. Desta forma, foi reafizada uma crientaçdo referente a
legisiaçio metrológica vimene, a Portaria Irmetro sf 157/2o22: "Art. 1° Fica aprovado regutamento técnico
metrológico que estabelece as condições mánimas, bem como as operações de conrdle me rciógico, para
instrumentos de pesa gem não automa ticos, doravante dencminados "instrumentos", fixado no anexo. § l* O
disposto neste reguiamento se aplica acs instrurentos que forem empre gadoe para: .. d) Determinaçio da
massa na prática de profissionais da irea da saúde no que concerne à pe sa gem de pacienmes porrazões de
controie, de diagnóstico e de ratamento, bem corno na determinação da massa no qpe concere à pesagem
de pessoas interesmdas em obter o seu peso ern farmácias. 8.1 Aprovação de Modelo 8.1.1 Obrigatcriedade
de aprovação de modelo 8.l.1.1 Sujeito as alineas seguintes dese subitem, todo instrumento só pode ser
colocado no mercado co uxilizado se esti conforme a um modelo apreserxado por seu fabricante cu seu
representante, que tenha sido objeto de cama decisão de aprovaçio, após er sido verificado que este modelo
satisfaz sos requisios deste reguiamento, pelo IN7faTRO. a) são dispensados de aprovação de modelo os
instrumentcs destinados à exportação, b) são disperaacosde aprovação de mode lo cs instrumerzos a
equilibrio não autmático de que trata o item 5 deste reguiarmenmo (balanças de braços iguais e ba lanças de
beaçcs desiguais ccrn ura reiaçio de l/ló; balanças de pesos cursores; baianças de Roberval e Bérarger;
balanças de plataforma decimal; a ba lanças de pesos cursores aparentes), c) sio diapensados de aprovação
de modelo os instrumentos conseruidos para-um empregc-eapecial, isoladamente.  Os inserumentos em
demoratração em exposição feiras co salães, que deven ter modelo aprovado, mas não em esss aprovação,
devem trazer de maneira aparente e legivel a crenção: "Instrurnerto sujeito à aprovação pelo Esndo". Esta
disposiçio aplica-se a publicidade feita sobre estes instrunantos. ... S.7.9 Independente da finalidade de sua
utilizaçdo posterior nenhurn instrumento deve ser canerc ia lizado sem ter sido aprovado em verificação
inicial 8.7.10 São dispensados da verificaçdo inicial: a) os instrumentos em demonstraçio que são
apresenmdos cu exponos nas expoaições, fe ras ou salões; b) os instrurerxos destirados à exportação"
Atenciosamerte.

Caso reste aigora dávida, abrir nova solicitação mencicnando esse protocolo.

Estamos realizando uma pesquisa ccm o objetivo de coriecer ca is aa visão sobre os serviços prestados
por nós em prd do beneficio so cidadão, com garantia de sua satisfação e fidelidade.

Clque no endareço eletrônico aba ixo para responder a pesquina:
Pesquiss de satisfação.

Ainda após questionamentos pela fabricante ao INMETRO relacionados ao

PREGÃO ELETRÔNICO 008/2023, de Arroio Grande,no qual o pregoeiro nãoaceitou os

fundamentos do recurso quanto a verificação do INMETRO, que os equipamentos eram isentos,

recebemos o seguinte parecer:
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Jurídico - Lider Balanças

De: Joel Franceschini «jrencescitini@ametro.rs gov.br»
Enviado em: terça-feira, 30 de maio de 2023 10:50
Para: Juridico - Lider Salanças
Cc Superintendência do inmetro, RS
Assunto: Re: Denúncia - Licitação com acsuincia de aquisição de balanças para saúde

sem verificação do iNMETRO - Mursicipio de Arroio Grande

Prezados, bom dia.

Informo que tomamos conhecimonto da situação e en-iamós csciarecimentos a Prefeitura de Arroio Grande para que
avalom melhor os requistos legais aplicáveis às balanças quu estão recebendo

Os instrumentos de pesagem que forem utiszados ers estabelecinerto de saúde para guaisguer das atividades
previstas no Art. 1* da Portaria Inmetro 1S7/2022 devem atender sos requisitos previsto no RTM anexo à referida
Portaria, principalmente guanto à necessidade de Portaria de Aprovação de Modelo (PAM)

A Prefeitura foi comunicada e uma eguice da Surrs farà a fiscalização dos instrumerstos que estiverers em uso nos
postos de saúde do muricipio assim que possivel

Atenciosamente.

Joel Franceschini
Superintendencia do Rio Grande do Sul (Surrs)
Grupo de Gestão Tecnica (Getec)
(51) 3375.1152 | sww gov belinmetro, 7

De: *Supeontendéocia do Inmetro. Rs* «surs-@inrnetro (s azzy br>
Para: "joel Franceschini" «jfranceschini @inmetro rs oov br
Enviadas: Segunda-feira. 29 de maio de 2023 16 40 59
Assunto: Pwd: Denúncia - Licitação com anuéncia de aquisição de taianças para zaúde sera venificação do
INMETRO - Municipio de Arroio Grande

,

De: "Juridico - Lider Balancas" <iuridico:@liderbalancas.corn br
Para: "Superintendência do inmetro, RS" <súrrsi@inmetro.rs.gov.br»
Enviadas: Segunda-feira. 29 de maio de 2023 16.21:17
Assunto: ENC: Denúncia - Licitação com anuéncia de aquisição de balanças para saúde sem
verificação do INMETRO - Municipio de Arroio Grande

Prezados, boa tarde.

Servimos da presente para verificação de possiveis urregulandades de aquisição de balanças destinadas à saúde pelo
municipio de Arroio Grande de procedimento licitatório :

O referido municipio abriu procedimento licitatório (Pvcgãa Eetrónica nº ús/zoza. cujo obieto era "Seleçdo dos
propostos de menor preço unitário poro constar do Registio de Preços para oimo futura dguisição de material
ombulotorial/hospitolor e snsumos poro as Unidodes Básicos de Souce do Munizipia (zona sul, zono leste e zono
norte), unidade de Pronto Atendimento Médico 24h - PAM, Fostos de Soúde, Centre de Saúde Municipel e Centro de
Atenção Psicossocial (CAPS):

Dentre os itens, destacamos a aquisição de balanças para passger de pessoas (conforme descrição do objeto
destinadas às Unidades de Sáudej
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Contudo, foi aceito pelo município equipamentos sem registro ou qualquer verificação por parte do INMETRO/iPEM,
contrariando as portarias vigentes.

Foi apresentado recurso administrativo nesse sentido, cóntudo, o mesro foì negado provimento.

Assim, encaminhamos à Vossa Senhoria para que tome as medidas cabíveis.

Em anexo encontra-se o edital, o recurso apresentado e a resposta do municipio alegando que os equipamentos
serão aceitos

Aguardamos Vosso Parecer com urgência para que, conforme o caso, ocorra o pedido de suspenso do certame
através de medida judicial cabivel

Atenciosamente,

Thiago L. Moreira - OAB/SP 324.658
Depto. Jurídico - juridico@liderbalancas.com.br
(18) 2102-5500 - Ramal 5506

CCÍDER Líder Balanças
1el (14) 2102-3500 10x (a8 2162-3544

Balancas www.liderbctoncas.corg.lr

Frisa-se que em fiscalizações, a Autarquia ao constatar a falta de selo de

verificação do INMETRO lavrará auto de infração, o qual poderá resultar em multa e apreensão

do produto.

Diante dos argumentos acima apontados pode a administração diligenciar junto ao

INMETROcom o sr Jose Carlos Palmieriicpalmieri@ipem.sp.gov.br, chefe do IPEM DE ARAÇATUBA;SP

no Telefone (18) 3623-6354
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É evidente que, em situações atípicas, o edital pode ser modificado depois de
publicado, observado certo procedimento adequado para tanto. Percebido que há um vício, que há um

defeito, que há uma irregularidade, abre-se um processo para retificação e ratificação do edital.

No caso de se constatar falhas ou inadequações do Edital que permitam processar
correções previamente à data de abertura das propostas, far-se-á alterações com conseqüentes
comunicações a todas as licitantes.

Apesar da Administração estar estritamente vinculada ao instrumento
convocatório, pode a mesma alterar o seu teor quando existir motivo superveniente, de interesse público.

Nesse sentido, ao trabalhar a relativização deste princípio, elucida Diógenes Gasparini:

“(...) estabelecidas as regras de certa licitação, tornam-se elas inalteráveis durante

todo o seu procedimento. Nada justifica qualquer alteração de momento ou

pontual para atender esta ou aquela situação. Se, em razão do interesse público,
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alguma alteração for necessária, essa poderá ser promovida através de
rerratificação do ato convocatório, reabrindo-se, por inteiro, o prazo de entrega

dos envelopes 1 e 2contendo, respectivamente, os documentos de habilitação e

proposta. Assim retifica-se o que se quer corrigir eratifica-se o que se quer
manter. Se apenas essa modificação for insuficiente para corrigir os vícios de
legalidade, mérito ou mesmo de redação, deve-se invalidá-lo e abrir novo

procedimento."

DO TEMERÁRIO E INEXEQUÍVEL PREÇO DE REFERÊNCIA

Como é sabido, as empresas que pretendem participar de qualquerprocesso

licitatório necessitam seguir normasfundamentadas em lei, sempre visando estabelecer a seleção da

proposta mais vantajosa para a Administração e respeitando alguns princípios, visando garantir assim,

principalmente, a igualdade e a competitividade entre os licitantes.

Dentro dessas normas, exige-se os requisitos mínimos quanto a sua capacidade de

execução do objeto do contrato, bem como a condição de habilitação do pretendido vinculo jurídico. É
necessário pontuar que o que se exige da Administração é que busque sempre a melhor proposta. Por

óbvio que uma proposta com valor reduzido em relação às demais a princípio aparenta ser aquela que de

fato melhor represente o interesse público. Todavia, tal pressuposto não reflete a realidade quando o preço

ofertado não foi formulado com base nos requisitos reais de mercado.

A estimativa de preços apresentada pela Administração Pública deve corresponder

a uma contraprestação justa e razoável, de forma a cobrir os custos e permitir que o contratado aufira

algum lucro. Tal estimativa de precos é impraticável no mercado, pois sequer cobre os custos. Assim, o

valor estimado, apresenta indícios de inexequibilidade, pois não é suficiente sequer para cobrir os custos

do produto, salário, os encargos incidentes sobre os salários, os insumos, taxa administrativa, lucros e

tributos. Portanto, a ilegalidade da estimada pesquisa de preços constitui-se em vício insanável de origem.

ficando o edital nulo de pleno direito e seus frutos sem efeito, tornando-o não abjudicável ainda que seja

mantido o certame nas atuais condições.
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O valor não representa a realidade do mercado e corresponde a um valor abaixo

do praticado pelas empresas que atuam nesse setor. Consoante já afirmado, a Lei n. 14.133/21 prevê em

seu art. 59, inciso III, a necessidade de aferição de preços exequíveis durante o processo licitatório. A

administração deve se assegurar de que as propostas apresentadas sejam viáveis e, para tanto, deve

certificar o preço por meio de documentos que comprovem que os custos envolvidos são coerentes com

os preços de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto

do contrato. Logo, sendo um valor insuficiente para cobrir os custos do serviço e em clara

desconformidade com os preços usualmente praticados no mercado, esse valor inviabilizará a contratação

por preço justo e razoável. Nesse sentido, a lição de Marçal Justen Filho:

“Ressalte-se queó preçò máximo fixado pode ser objeto de questionamento por

parte dos licitantes, na medida em que se caracterize como inexequível. Fixar

preço máximo não é a via para a Administração inviabilizar contratação por

preço justo. Quando a Administração apurar certo valor como sendo o máximo

admissível e produzir reducão que tornar inviável a execução do contrato.

caracterizar-se-á desvio de poder." (in Comentários à Lei de Licitações e

Contratos Administrativos, 11º Edição, 2005, Ed. Dialética, pág. 393).

Ante o exposto, viemos por meio deste requerer que seja suspenso o edital, para a

realização de nova pesquisa de preços, seja por solicitação por e-mail, ou por pesquisa na internet com

empresas idôneas a fim de obter valores justos para a obtenção da média dos valores de referência. A

definição de preços inferiores aós praticados no mercado além de exigir atendimento com preços

inexequíveis pode atrair para o certame empresas qu■ não possuem capacidade de atender ao licitado, mas

que participam como aventureiras com risco de não entrega do contrato ou entrega de produto divergente

e de qualidade e durabilidade inferior. Tal fator gera para a Administração futura onerosidade excessiva.

O Tribunal de Contas da União manifestou-se sobre o tema, indicando a imprescindibilidade de consultar

as fontes de pesquisa que sejam capazes de representar o mercado: ACÓRDÃO 868/2013 - PLENÁRIO

6. Para a estimativa do preço a ser contratado, é necessário consultar as fontes de pesquisa que sejam

capazes de representar o mercado. A propósito, o Voto que conduziu o Acórdão 2.170/2007- TCU—
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Plenário, citado no relatório de auditoria, indica exemplos de fontes de pesquisa de preço, in verbis: “Esse

conjunto de preços ao qual me referi como "cesta de preços aceitáveis" pode ser oriundo, por exemplo, de

pesquisas junto a fornecedores, valores adjudicados em licitações de órgãos públicos  inclusos aqueles

constantes no Comprasnet -, valores registrados em atas de SRP, entre outras fontes disponíveis tanto

para os gestores como para os órgãos de controle - a exemplo de compras/contratações realizadas por

corporações privadas em condições idênticas ou semelhantes àquelas da Administração Pública -, desde

que, com relação a qualquer das fontes utilizadas, sejam expurgados os valores que, manifestamente, não

representem a realidade do mercado." Nesse sentido a lição de Marçal Justen Filho: Ressalte-se que o

preço máximo fixado pode ser objeto de questionamento por parte dos licitantes, na medida em que se

caracterize como inexequível. Fixar preço máximo não é a via para a Administração inviabilizar

contratação por preço justo. Quando a Administração apurar certo valor como sendo o máximo admissível

e produzir redução que tornar inviável a execução -do contrato, caracterizar-se-á desvio de poder. (in

Comentários Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 11ª Edição, 2005, Ed. Dialética, pág. 393)

O respeitado Prof. Jesse Torres assim assevera sobre o preço inexequível, ou

inviável, como prefere denominar:

Preço inviável é aquele que sequer cobre o custo do produto, da obre ou do

serviço. Inaceitável que empresa privada (que almeja sempre o lucro) possa cotar

preço abaixo do custo, o que a levaria a arcar com prejuízo se saísse vencedora

do certame, adjudicando-lhe o respectivo objeto. Tal fato, por incongruente com

a razão de existir detodo empreendimento comercial ou industrial (o lucro),

conduz, necessariamente, à ilegitimamente, inclusive asfixiando competidores de

menor porte. São hipóteses previstas na Lei n° 4.137, de 10.09.62, que regula a

repressão ao abuso do poder econômico. (PEREIRA JÚNIOR, 2007, p. 557-558).

Assim, a especificação e estimativa de preços apresentada pela Administração

Pública deve corresponder a uma contraprestacão justa e razoável, de forma a cobrir os custos e

permitir que o contratado aufira lucro.
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Ocorre que, frente as especificações técnicasapresentadas e rigorosas

expectativas do edital e Administração, o valorestimado não é condizente e fica aquém aos

custos do_produto, sendo que não existe no mercadoNENHUMA BALANÇA PORTATIL

PARA PESAGEM DE PESSOAS CERTIFICADA PELO INMETRO que apresente o valor

acima orçado. A Estimativa foi feita com base em_uma_balança_de uso_doméstico/residencial

sendo que o órgão público não pode utilizar-se de tal produto que é restrito a uso doméstico e

residencial.

VEJAMOS OS PREÇOS DAS BALANÇAS PORTATEIS
CERTIFICADAS PELO INMETRO NO MERCADO:

belanga digal portate zocag  x o

.

SNORTOSes.A 3 de o Seu

Google balança digial portata 200 kg tNuETiRo×22 t 3 7 0 e

0 Tede ShoppigvgenNoisVid os Fensmonta

Apeadmadamente 109 000 reultados (0.43 segundi)

Anúncios - Comprar balanca digital portatia 200 kg INhst: TRO)
F

Balança Salança
>

Balança Bulanca Bxaces
Digital. Digtal Pus... Maleta Port Digtal Plus tnmetzo
R$ 1.472,49 RS 350.00 RS 1.256.90 RS 302.00 R$ 1.825.00
Medjet - Pro... Magazne L... Mercado Live Teenomedi Madevabtad...

Anúncio - retpeirwaw tualangavnaano coy *
balança de peso digital - Balanças robustas e baratas
Batança eeeonica digital com comos precos, Acesse e sata maisal Com Inumuton e
cotara een todo is Buas Demesasate ros Peotdos. Batatacia, Dsciravis Rapirte ti
00* - Bak5@-04 1732:

0202/023

Como_pode ser observado acima no_print as balanças marca_Welmy,

Ramuza, Balmak, Lider possuem produtos de uso humano devidamente certificado_ pelo

INMETRO e o preço do produto é acima de R$1.oo0,00 sendo que não existe balança com
INMETRO ao custo inferior a isso.
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As balanças domésticas (de plástico e/ou vidro) possuem preço muito

inferior_porém são balanças de uso restrito a uso residencial e doméstico, não passaram pelo

processo de certificação junto ao INMETRO e não possuem SELODEVERIFICAÇÃO
INMETRO,não podendo esses equipamentos serem adquiridos_por uma órgão público para

pesagem de humano/pacientes, pois não são balanças seguras quanto ao peso obtido conforme já

amplamente explanado.

pOe 13 Naprina  Saita142+ M 1Im20 918003 1s  8 11**

o
G balançe portati domesctica - Pes 

c 0 google.com/searchlasbalancakpoutant-donhestiabrte1CttiCEt arrt0138itto13 . * 0

IWORTOS aaepe//contatica.co.. SecacEachusão do iCas d.n Eatucagão tnlaneit A.Casas Ratie Li hone 13 Apple 2.viaa altes o Segur.

Google patança portatit domestica x-  Q 0

TodasShoppingtmegersVideosNScieM Forn amantas

Aprosimadamente 594.000 resultadis (0.54 aegundos) -

Anúncios - Comorar balanca portatil domestica

( 
Balança Mini Balança Balança Balarça Balança Balança Balança Balança
Cozinha Digital Digital até Digital Digital De Digital Digital Mão Digital Vidro
Digital 10 kg Eletrónica De 180kg Vidro Bioimpedáncia Bolso Portatil Multaser Dig Gancho Mala Temperado Recarrega
Cozinha. Precisão De... Temperado -... Corporal Via. Procisão 1... Health Sere... Viagem... 180kg... USB, Multi,
RS 19,90 RS 16,99 RS 59.68 RS £9,88 RS 19.99 R$ 49.00 RS 17,50 R$ 54,30 RS 71.90
Amazon.co... Amazon.00... Magazine L... Amazon.co... SHEIN Casas Bahia Amazon.co... Amazon.co... Kalunga

Anúncio - tettps ilista.mercadoure .com bei 

12:15
02 W Ekeo 02/02/2023

Além da revisão na deserição, solicitamos revisão no_preço de referência

para as balanças dessa licitação, pois os mesmos não se compactuam com o valor atual de mercado,

do qual somos umarevenda e o valor cotado (estimado) não cobre os custos e o preço de mercado

da matéria prima, custos,insumos e verificação inicial (taxa metrológica junto ao INMETRO).
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SOMENTE A TAXA INMETRO PARA BALANÇAS

PORTATIL 150KG A 300KG CUSTA 165,40 :
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ASSIM O VALOR- DO EDITAL É INEXEQUIVEL PARA BALANÇA

APROPRIADA E APROVADA PELO INMETRO.

Cumpre destacar que é_notória a finalidade principal de um certame
licitatório, onde o que se busca é a escoiha da proposta comercial mais vantajosa para a

Administração Pública e que atende a legislação e' o INTERESSE PÚBLICO.

Assim, evitando uma contratação irregular e temerária, propensa a causar prejuízo

ao erário, a Lei 14.133/21 que rege tal ato, traz em seu bojo todas os parâmetros necessários para que não

haJa AQUISICAO DE PRODUTO QUE NÃO ATENDE A NORMAS LEGAIS DO INMETRO.

Por tais razões, as exigênçias editalícias devem caracterizar-se, em essência, como

um processo competitivo direcionado dentro da extrema legalidade, visando dois objetivos a serem
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perseguidos em qualquer procedimento de licitação: selecionar a proposta mais vantajosa para a
Administração e assegurar aos possíveis interessados tratamentos isonômicos, sem se afastar jamais dos
princípios insculpidos no art. 5º e 9º na lei 14.133/21, in verbis:

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público,

da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da

eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade.

da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento

nacional sustentável, assim como as disposicões do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de

setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e

contratos, ressalvados os casos previstos em lei:

I - admitir, prever, inciuir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que:

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo

licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas:

b) estabelecam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede

ou do domicílio dos licitantes;

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato;

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal,

trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e

estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de

pagamento, mesmo quando envolvido financiamento de agência internacional;

III - opor resistência injustificada ao andamento dos processos e,

indevidamente, retardar ou deixar de praticar ato de ofício, ou praticá-lo contra

disposição expressa em lei.
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Entendemos que a licitação pública não visa atender os interesses dos particulares,

mas sim sempre à satisfação do interesse público, proporcionando à Administração a possibilidade de
realizar onegócio maisvantajoso e simultaneamente assegurar aos concorrentes a oportunidade de

concorrerem, em igualdade de condições, à contratação pretendida pela Administração. Sucintamente,

Hely Lopes Meirelles cita:

“Licitação é o procedimento administrativo mediante_o gual a Administração

seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse",

DOS PEDIDOS

Com base nos fatos e -fundamentos expostos, a recorrente vem mui

respeitosamente perante ao nobre pregoeiro, requerer o que segue:

1. Seja aceito o pedido de impugnação;

2. Seja realizada alteração no descritivo PARA INCLUIR NOS

EQUIPAMENTOS DE MEDIÇÃO (BALANÇAS) A EXIGIENCIA DE CERTIFICAÇÃO

INMETRO/SELO INMETRO E/OU APROVADO INMETRO,afim de garantir a aquisição de um

produto de qualidade, alta performance, durável e adequado para o uso;

3. Seja realizada uma nova pesquisa dé preços a fim de obter os valores de

referência exequível(conforme valor de mercado), junto de fornecedores sérios e da área de atuação dos

produtos (balanças), de forma a cotar na íntegra o que foi solicitado no edital e com a devida

CERTIFICAÇÃO INMETRO, não retirando preços na internet que variam constantemente e não

costumam atender ao solicitado no edital, afim de não fracassar o certame que certamente demanda

trabalho desta comissão;

4. Que seja republicado o edital, escoimado do vício apontado, reabrindo-se o

prazo inicialmente previsto, conforme§2° do artigo 12 do 'decreto 3555 de 2000.
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5. E, por fim, solicitamos que, no caso de indeferimento da presente peça, o que se

levanta a título meramente argumentativo, seja a mesma remetida à autoridade hierárquica imediatamente

superiorconforme dispõe 0 artigo 165 daLei 14.133/21para queanalise e decida em última

Instância, para que tome ciência do assunto aqui tratado e emita seu parecer, apresentando os três

orçamentos para conferência da descrição do item e do valor apresentado, frente ao produto solicitado no

edital. A Administração não é obrigada a adquirir produtos de baixa qualidade e de procedência duvidosa,

ou seja, de fabricantes que não se encontrem regulares perante a lei.

Nestes Termos

Pede Deferimento.

Araçatuba/SP, 17 de junho de 2026

K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI EPP

KAREN CRISTIANE RIBEIRO STANICHESKI

PROCURADORA/REPRESENTANTE LEGAL

CPF 
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MUNICÍPIO DE ARAPUTANGA - MT
Ilmo Sr. Pregoeiro

Ref. EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO SRP N° 012/2026

K.C. R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP, estabelecida

à AV: Marechal Mascarenhas de Morais n°. 88, sala A, nesta cidade de Araçatuba,

estado de São Paulo, Inscrita no CNPJ. n.º 21.971.041/0001-03 e Inscrição Estadual

n.º 177.338.790.110, por intermédio de sua representante legal o Sra. Karen Cristiane

Ribeiro Stanicheski, portadora da Carteira de Identidade 27.601.293-8 e do CPF nº.

, vem respeitosamente á presença deV.SRA. INTERPOR em tempo

hábil a

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

Não andou com o costumeiro acerto a Comissão de Licitação

dessa Concorrência, uma vez que inseriu no edital disposições que limitam a

competitividade, em total afronta ao disposto na lei nº 14.133/21

A impugnante deseja participar do presente certame para ofertar o no ITEM 6 E 7 -
BALANÇAse a exigência de documento em afronta a lei 14.133/21

Trata-se do:

II - Certificado de Registro de Produto emitido pela Agência Nacional de Vigilância

Sanitária, exceto para os

isentos (no upload da proposta final, deve anexar somente dos itens em que a empresa

for vencedora);
a) Comprovação da autorização de Funcionamento (AFE), expedida pela Agência

Nacional de Vigilância Sanitária

(deverá estar como Ativa) da empresa participante da licitação e/ou do fabricante.

b) Alvará de Saúde/ Licença Sanitária Municipal ou Estadual em vigor em nome da

licitante.

A EMPRESA K.C.R.S éIsenta de cadastroC.E.V.Se Licença de

Funcionamento na Vigilância Sanitária conforme portaria CVS m. 01, de 22 de

janeiro de 2007, conforme se comprova da Declaração da Vigilância Sanitária E

auto block LGPD



RESPOSTA DA ANVISA que segue em anexo,consequentemente sendo

ISENTA DE REGISTRO NA ANVISA, DE AUTORIZAÇÃO DE
FUNCIONAMENTO EXPEDIDA PELA SECRETARIA NACIONAL DE
VIGILANCIA SANITÁRIA E LICENÇA SANITÁRIA ESTADUALOU

MUNICIPAL, posto que é empresa de comercio de equipamentos de medição

(balanças) e até porque ASBALANÇASsão isentas de registro noórgão da
saúde, pois os equipamentos não se encontram classificado naTabela de

codificação de produtos médicos constantes na RDC 185 de 22/10/01, conforme

disposto no art. 25, 1°., da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976 e NOTA

TÉCNICA N° 03/2012/GOUIP/GGTPS/ANVISA. (DOCUMENTOS ANEXOS).

Criada pela Lei nº 9.782, de_26 de janeiro_ 1999, a Agência

Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) é uma autarquia sob regime especial, ou

seja, uma agência reguiadora que tem comocampo de atuação todos os setores

relacionados a produtos e serviços que possam afetar a saúde da população

brasileira. Sua competência abrange tantoa regulacão sanitária quanto a regulação

econômica domercado. Além da atribuição regulatória, também é responsável_pela

coordenação do Sistema Nacional de_Vigiláncia Sanitária (SNVS), de forma integrada

com outros órgãos_públicos reiacionados direta ou indiretamente ao setor saúde. Na

estrutura da administração pública federal, a Anvisa encontra-se vinculada ao Ministério

da Saúde e integra o Sistema Único de Saúde (SUS), absorvendo seus princípios e

diretrizes.

O § 1º Àrt. 8º LEI N° 9.782, DE 26 DE JANEIRO DE 1999

define os bens e produtos submetidos ao controle e fiscalização sanitária pela

Vigilancia:
Art. 8º I■cumbe à Agência, respeitada a legislação em vigor

regulamentar, controlar e fiscalizar os produtos e serviços que

envolvam risco à saúdepública.

§ 1º Considerain-se bens e produtos submetidos ao controle e

fiscalização sanitária pela Agência:

I - medicamentos de uso humano, suas substâncias ativase

demais insumos, prócessos é técnologias;



II - alimentos, inclusive bebidas, águas envasadas, seus insumos,

suas embalagens, aditivos alimentares, limites de contaminantes

orgânicos, resíduos de agrotóxicos e de medicamentos
veterinários;

III - cosméticos, produtos de higiene pessoal e perfumes;

IV - saneantes destinados à higienização, desinfecção ou

desinfestação em ambientes domiciliares, hospitalares e

coletivos;

V - conjuntos, reagentes e insumos destinados a diagnóstico;

VI - equipamentos e materiais médico-hospitalares

odontológicos e hemoterápicos e de diagnóstico laboratorial e

por imagem;
VII - imunobiológicos e suas substâncias ativas, sangue e

hemoderivados;

VIII - órgãos, tecidos humanos e veterinários para uso em

transplantes ou reconstituições;

IX - radioisótopos para uso diagnóstico in vivo e radiofármacos

e produtos radioativos utilizados em diagnóstico e terapia;

X - cigarros, cigarrilhas, charutos e qualquer outro_ produto

fumígero, derivado ou não do tabaco;

XI - quaisquer produtos que envolvam a possibilidade de risco à

saúde, obtidos por engenharia genética, por outro procedimento

ou ainda submetidos a fontes de radiacão.

A RESOLUÇÃO DA DIRETORIA COLEGIADA DA

ANVISA-RDC Nº 16, DE 1° DE ABRIL DE 2014 dispõe sobre os Critérios para

Peticionamento de Autorização de Funcionamento (AFE) e Autorização Especial

(AE) de Empresas:

Art. 2º Para efeitos desta Resolução são adotadas as seguintes

definições:

I - autoridade sanitária: Agência Nacional de Vigilância

Sanitária e entes/órgãos de vigilância sanitária dos Estados, do

DistritoFederal e dós Municípios;



II - Autorização de Funcionamento (AFE): ato de competência

da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, contendo

autorização_ para o funcionamento de empresas ou

estabelecimentos, instituições e órgãos, concedido mediante o

cumprimento dos requisitos técnicos e administrativos constantes

desta Resolução;

XIII  licença sanitária: documento emitido pela autoridade

sanitária competente dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, onde constam as atividades sujeitas a vigilância

sanitária que o estabelecimento está apto a exercer;

XV - autoridade sanitária: Agência Nacional de Vigilância

Sanitária e vigilância

sanitária dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

Art. 3º A AFE é exigida de cada empresaque realiza as

atividades de armazenamento,distribuição, embalagem,

expedição, exportação, extração, fabricação, fracionamento,

importação, produção, purificação,_ reembalagem,_síntese,

transformação e transportede medicamentos e insumos

farmacêuticos destinados a uso humano, cosméticos, produtos

de higiene pessoal, perfumes saneantes e envase ou enchimento
de gases medicinais.

Art. 5º Não é exigida AFE dos seguintes estabelecimentos ou
empresas:'

I - que éxercem o comércio varejista de produtos para saúde de
uso leigó;
II - filiais queexercem exclusivamente atividades

administrativás, sem armazenámento, desde que a matriz possua

AFE;
III  que realizám o comércio varejista de cosméticos, produtos
de higiene pessoal, perfumes e saneantes;



IV - que exercem exclusivamente atividades de fabricação,

distribuição, armazenamento, embalagem, exportação,

fracionamento, transporte ou importação, de matérias-

primas, componentes e insumos não sujeitos a controle

especial, que são destinados à fabricação de produtos para

saúde, cosméticos, produtos de higiene pessoal,perfumes e

saneantes; e

V  que realizam exclusivamente a instalação, manutenção e

assistência técnica de equipamentos para saúde.

A empresa não está obrigada a AFE junto a Anvisa conforme

legistação acima e informações no próprio site da anvisa:

http://portal.anvisa.gov.br/wps/content/Anvisa+Portal/Anvis

a/Setor+Regulado/O+que+voce+precisa/Autorizacao+de++Empresas+-

+AFE+e+AE/2+Obrigatoriedade+de+AFE+e+AE

A fim de elucidar a situação para enquadramento de produtos

considerados para Saúde a Anvisa publicou a NOTA TÉCNICAN°
03/2012/GQUIP/GGTPS/ANVISA quéserve como guia orientativo às empresas

para o peticionamento de Registro/Cadastramento tendo como base a IN

02/2011.Considerando: • a Instrução Normativa nº 02, de 31 de maio de 2011 apresenta

a relação de equipamentos médicos e materiais de uso em saúde que não se enquadram

na situação de cadastro, permanecendo na obrigatoriedade de registro na ANVISA; •a

Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº - 24, de 21 de Maio de 2009, estabelece o

âmbito e a forma de aplicação do regime do cadastramento para o controle sanitário dos

produtos para saúde; • a Instrução Nòrmativa - IN nº 13, de 22 de Outubro de 2009,

dispõe sobre a documentação para registro de equipamentos médicos das Classes de Risco

I e II; • a definição de produtos para saúde expressa na RDC nº 185, de 22 de outubro de

2001 e no MANUAL PARA REGULARIZACÃO DE EOUIPAMENTOS MÉDICOS

NA ANVISA, da GQUIP (Gerência de Equipamentos);• o produtoouprocesso de

fabricação na qual pode apresentar risco à saúde do consumidor, paciente, operador ou

terceiros envolvidos; E, finalmente, a dificuldade de enquadramento de diversos produtos

a gerência por meio desta nota técnica esclarece o entendimento sobre o enquadramento

sanitário de diversos produtos.



Produtos não Considerados Produtos para Saúde:

1. Balanca Antropométrica

2. Balanca Eletrônica para Estabelecimentos para saúde

3. Balança de Bioimpedância(Doc. anexo)

Os produtos estão obrigados a aprovação do INMETRO

(INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA). Ainda, há que se ressaltar que a

empresa respeita as normas do Ministério da Saude (Anvisa) e o fato da ausência da
obrigatoriedade do registro não afetará em nada a qualidade dos produtos e nem a

segurança do mesmo, uma vez que o recebimento definido se dará pela Equipe Técnica,
devidamente qualificada.

Ainda a fim de elucidar melhor sobre o assunto a recorrente

apresenta junto ao presente recurso a Vigilância Sanitária e Licitação Pública que

pode ser obtida junto ao site da anvisa 

http://pòrtal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/fc9a4b0047459

1589989dd3fbc4c6735/cartilha licitacao.pdf?MOD=AJPERES em que consta

todas as regras para exigência de AFE nas licitáçõessendo que o item 3 -

PRODUTOSSUJEITOS A REGIME DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA cONSta

claramente:

Alguns outros materiais e equipamentos, como amalgamador

odontológico, biombo hospitalar e negatoscópio, entre outros,

apesar de suas características, não são submetidos a regime de

Vigilância_Sanitária, portanto não são nem registrados nem

cadastrados. Assim sendo, não poderá ser exigido nos atos

convocatórios de licitação o Registro ou oCertificadode

Dispensa de Registro dos mesmos. A relação dos materiais e

equipamentos não sujeitos a regime de vigilância sanitária

encontra-se publicada no endereço
www.anvisa.gov.br/produtosaude/enquadramento/index.htm.

Não pode a licitação exigir um documento para a empresa

KCRS que a Lei não obriga a empresa a possuir. No que tange a exigência do Registro



no Ministério da Saúde  Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) ono

ITEM 6 E 7

- BALANÇA - BALANÇA E EQUIPAMENTOSque
participaremos esclarecemos que o ramo de atividade exercido pela mesma, é isenta de

Licença de Funcionamento e Cadastro neste orgão, conforme documento do Ministério

da Saúde conforme documento já juntado, e os produtos fabricados e comercializados,

não são passiveis de registro junto a ANVISA/ Ministério da Saúde, pois os

equipamentos não se encontram classificado na Tabela de codificação de produtos

médicos constantes na RDC 185 de 22/10/01, portanto são isentos de registro conforme

disposto no art.25, 1°., da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976:

Art. 25. Os aparelhos, instrumentos e acessórios usados em

medicina, odontologia e atividades afins, bem como nas de

educação_física, embe■ezamento ou correção estética, somente

poderão ser fabricados, ou importados, para entrega ao consumo

e exposição á venda, depois que o Ministério da Saúde se

pronunciar sobre a obrigatoriedade ou não do registro.

1º Estarão dispensados do registro os aparelhos, instrumentos ou

acessórios de qué trata este artigo, que figurem em relações para

tal fim elaboradas pelo Ministério da Saúde, ficando, porem,

sujeitos, para os demais efeitos desta Lei e de seu regulamento, a

régime de Vigilância Sanitária. 

Neste sen■ido, dispõe a portaria nº 543, de 29 de outubro de

19997, da Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde a respeito dos

equipamentos dispensados de regístro:

"Aprovár á rèlação constante do anexo I, que com esta baixa, dos
aparelhos, instrumentos e acessórios usados em medicina

odontologia e atívidades afins, bem como nas de educação física,

embelezamentos ou correção estética, dispensados de registro no

órgão de vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, mas



sujeiíos as demais ações de controle sanitário com produtos

correlatos, pelos órgãos competentes de Vigilância Sanitária."

Sendo assim, o respectivo registro ou certificado de isenção para

os itens acima relacionados não podem ser exigidos considerando o fato de fazerem parte

do Anexo I  Relação de artigos e equipamentos médicos-hospitalares, de educação física

e esporte e de estética isentos de registro.

Quanto aos itens Balança Digitalpor não serem considerados

produtos para a saúde, não há a obrigatoriedade da apresentação do Registro no Ministério

da Saúde ou certificados de isenção para tais itens e tampouco para a empresa.

Portanto, verifica-se que não faz necessária a exigência do

Certificado de Isenção de Registro no Ministério da Saúde (ANVISA) dos produtos em

pauta, pois a lei e seus anexos são claros quanto a sua isenção.

Consequentémente, exigir ä apresentação de REGISTRO OU

AFE para empresa que a Lei não exige afronta o seguinte dispositivo da Lei 14.133,

que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências, Afinal, os

atos administrativos estão vinculadosàlegislação por força do princípio da

legalidade estampado na Constituição Federal, segundo o qual:

Art. 5°..
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma

coisa senão em virtude de lei;

A administração quando da elaboração ejulgamento da

Licitação, deve respeitar as normas estabelecidas na Constituição Federal e Lei

8666/93.

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da

eficiência; dointeresse público, da probidade administrativa, da

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da



segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da

competitividade,da proporcionalidade,da celeridade,da

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim

como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro

de 1942
Art. 39. O julgarnento por maior retorno econômico, utilizado

exclusivamente para a celebração de contrato de eficiência.

considerará a maior economia para a Administração, e a

remuneração deverá serfixada em percentual que incidirá de

forma proporcional à economia efetivamente obtida na execução

do contrato.

§ 1º Nas licitações que adotarem o critério de julgamento de que

trata o caput deste artigo, os licitantes apresentarão:

I - proposta de trabalho, que deverá contemplar:

a) as obras, os serviços ou os bens, com os respectivos prazos de

realização ou fornecimento;

b) a economia que se estima gerar, expressa em unidade de

medida associada à obra, ao bem ou ao servico e em unidade

monetária;

II - proposta de preço, que corresponderá a percentual sobrea

economia que sé estima gerar durante determinadoperíodo,

expressa em unidade monetária.

§ 2º O edital de licitação deverá prever parâmetros objetivos de

mensuração da economia gerada com a execução do contrato, que

servirá de base de cálculo para a remuneração devida ao

contratado.

§ 3º Para efeito de julgamento da proposta, o retorno econômico

será o resultado da economia que se estima gerar com a execução

da proposta de trabalho, deduzida a proposta de preço.

§ 4º Nos casos em que não for gerada a economia prevista no

contrato de eficiência:

I - a diferénça entre a economia contratada e a efetivamente obtida

será descontada da remúneração do contratado:



II - se a diferença entre a economia contratada e a efetivamente

obtida for superior ao limite máximo estabelecido no contrato, o

contratado sujeitar-se-á, ainda, a outras sanções cabíveis.

Sendo assim, se não há imposição legal ou prática que dê amparo

à exigência, realizá-la afrontará ao supracitado princípio da legalidade, segundo o qual —

repita-se — "ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão

em virtude de lei" (Art. 5°, inc. [I, da Constituição Federal).

Ou seja, somente é admissível e lícita a exigência prevista pela

Lei e que seja indispensável para garantir a execução do objeto, razão pela qual qualquer

exigência que extrapole o limite definido pela Constituição Federal deverá ser rechaçada.

uma vez que, injustificadamente, frustrará a competição, impedindo a participação de

muitas pessoas capazes de executar o objeto, o que também afronta o seguinte dispositivo

9º da Lei 14.133/21:
:

Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área

de licitações e contratos, ressalvados os casos previstos em lei:

I- admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar,
situaçõès que:

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo

do processó ficitatório, inclusive nos casos de participação de

sociedades cooperativas;

b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da

naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes;

c)sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico

do contrato;

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial

legal, trabalhistá, previdenciária ou qualquer outra entre

empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a

moeda, modalidade e local de pagamento, mesmo quando

envolvido financiamento de agência internacional



III - opor resistência injustificada ao andamento dos processos e,

indevidamente, retardar ou deixar de praticar ato de ofício, ou

praticá-lo contra disposição expressa em lei.

§ 1º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação

ou da execução do contrato agente público de órgão ou entidade

licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que

disciplina a matéria.

§ 2° As vedações de que trata este artigo estendem-se a terceiro

que auxilie a condução da contratação na qualidade de

integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria

técnica.

Não se oividé, outrossim que a finalidade da licitação, segundo o

supracitado artigo 5º da Lei 14.i33/21 é a seleção da proposta mais vantajosa para a

Administração.Senão vejamos.

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade,

da eficiência, dointeresse público, da probidade administrativa.

da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital,

do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade,

da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim

como as disposicões do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro

de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

Sobre este tema, ensinou Maria Sylvia Zanella Di Pietro que:



"O objetivo primeiro da licitação é selecionara_ melhor

proposta. Tirar da Administração essa possibilidade_é

revestir o proccdimento de um rigor desnecessário (...)".

Nesta esteira, cabe transcrever a elucidativa licão do Professor

Celso Antônio Bandeira de Mello, ao traçar os parâmetros da aplicação prática do supra

mencionado princípio, in Curso de Direito Administrativo, Malheiros Editores, 14ª ed.,

2002, págs. 474/475, que leciona:

"Oprincípio da igualdade implica o dever não apenasde

tratar isonomicamente todos os que afluírem ao_ certame,

mas também o de ensejar oportunidade de disputá-lo_a

quaisquer_ interessados que,desejando dele participar,

podem oferecer as indispensáveis condições de_garantia, é

o que_prevê_ojá referido art. 37, XXI, do Texto

Constitucional Aliás, o §'1º do art. 3º da Lei 8.666 proíbe que

o ato convocatório do certame admita, preveja, inclua ou

tolere cláusulas oa condições capazes de frustrar ou restringir

0 caráter competitivo do procedimento

licitatório...".(g.nosso).

Ainda nesse sentido a Licitação deve obedecer a norma aposta no
parágrafo único, do artigo 40), do Decreto nº 3.555/00:

"As normás disciplinais da licitação serão sempre interpretadas

em favor da ampliação dú disputa entre os interessados, desde

que não comprométem o interesse da Administração, a finalidade
e a segurança da contratação."

Segundo Célso Antonio Bandeira de Mello "firma a tese de que

não se pode desenvolver qualquer espécie: de favoritismo ou desvalia em proveito ou

detrimento de alguém. Há de agir com:obediêncía ac princípio da impessoalidade. [...]

O_princípio da isonomia da Administração não necessita para seu fundamento,da
invocação de cânones de ordem moral. Juridicamente se estriba na convincente razão de



que os bens manipulados pelos órgãos administrativos e os beneficios que os serviços
públicos podem propiciar são bens de toda comunidade, embora por ela geridos, e

benefícios a que todos igualmente fazem jus, uma vez que os Poderes Públicos, no Estado

de Direito, são simples órgãos representantes de todos os cidadãos".

E continua lecionando que Princípio da Isonomia nos processos

licitatórios:

"o princípio da isonomia (igualdade) implica o dever não apenas

de tratar isonomicamente todos os que afluírem ao certame, mas

também o de ensejar oportunidade dedisputá-lo a quaisquer

interessados que, desejando dele participar, podem oferecer as

indispensáveis condições de garantia. É o que prevê o já

referido art. 37, XXI, do Texto Constitucional. Aliás,

o §1ºdo art. 3º da Lei n.º 8.666/1993, proíbe que o ato
convocatório do certame admita, preveja, inclua ou tolere

cláusulas ou condições capazes de frustrar ou restringir o caráter

competitivo do procedimento licitatório e veda o estabelecimento

de preferências ou distinções em razão da naturalidade, sede ou

domicílio dos licitantes, bem como entre empresas brasileiras ou

estrangeiras, ou de qualquer outra circunstância impertinente ou

irrelevante para o objeto do contrato".

Com efeito, a licitação tem por objetivo alcançar as condições

mais vantajosas para a Administração, devendo reger-se pelo princípio da isonomia na

escolha dos contratantes. Não é difícil concluir, portanto, que a Administração não pode

afastar a participação dos interessados exigindo condições que não sejam necessárias à

garantia de cumprimento do contrato a ser celebrado. A isto se opõe, repita-se, o princípio

da isonomia, que impõe sejam admitidos todos aqueles que, tendo condições técnicas para

o desempenho da obra, produção de equipamentos, se disponham a participar do

procedimento.

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais já se pronunciou a

respeito:



LICITAÇÃO - EDITAL - APEGO A FORMALISMOS
IRRELEVANTES - DESNECESSIDADE.Conquanto sejam as

formalidades exigidas na licitação meios necessários para

obtenção do bem comum, para garantia da igualdade de todos e

para que os critérios de legalidade e impessoalidade sejam
observados, não se justifica o apego ao formalismo quanto a

elemento irrelevante, incapaz de comprometer o processo

licitatório e a segurança das partes, tendo a finalidade sido

plenamente alcançada. Por outro lado, a celebração de contrato

resultante de processo licitatório não implica perda do objeto do

mandado de segurança impetrado por licitante, antes de

esgotado o prazo decadencial, se o que se pretende anular é o ato

de declaração da vencedora, sob o fundamento de preterição de

formalidades exigidas no respectivo edital, não se cogitando dos

efeitos da contratação (TA-MG - Ac. unân. da 5.ª Câm. Cív. julg.

em 5- 2-98 - Ap. 239.272-5-Capital - Rel. Juiz Lopes de

Albuquerque; in ADCOAS 8170381).

Com maior sapiência e desenvoltura, o professor Marçal Justen

Filho discorre sobre o assunto. Vejamos:

"Também não se admite requisitos que, restritivos à participação

no certame, sejam irrelevantes para a execução do objeto

licitado. Deve-se considerar a atividade principal e essencial a

ser' executada, sem máiores referências a especificações ou

detalhamentos. Isso não significa afirmar que tais peculiaridades

sejam irrelevantes". (Comentários à Lei de Licitações e
Contrato■ Administrativos: 11ª edição. Dialética. Página 344).

Entendemos que a licitação pública não visa atender os

interesses dos particulares, mas sim sempre à satisfação_ do interesse público,

proporcionando à Administração a possibilidade de realizar o negócio mais vantajoso e



simultaneamente_ assegurar aos concorrentes a oportunidade de concorrerem, em

igualdade de condições, à contratação pretendida pela Administração. Sucintamente,

Hely Lopes Meirelles cita:

"Licitação é o procedimento administrativo mediante o

qual a Administração seleciona a proposta mais

vantajosa para o contrato de seu interesse".

Os nossos tribunais a longa data seguem o mesmo

entendimento dos doutrinadores e juristas. Os julgados vêm consolidando a matéria, ora

apontada, conforme abaixo transcrita:

"na fase de habilitação a Comissão de Licitação não

deveconfundir o procedimentoformal inerente ao

processo licitatório com o formalismo, que se

caracteriza por exigências inúteis e desnecessárias, e

cujo desatendimento, por sua irrelevância, não venha a

causar prejuízo a Adminsitração" (TC/6.029/95-7)

O maior princípio ferido é o da razoabilidade, ao qual a

administração está obrigada. Mais uma vez, citamos o mestre Hely Lopes Meirelles.

Razoabilidade e proporcionalidade -Implícito; na

Constituição Federal e explícito, por exemplo, na Carta

Paulista, art. 111, o princípio da razoabilidade ganha, dia

a dia, força e relevância no estudo do Direito

Administrativo e no exame da atividade administrativa.

Sem dúvida, pode ser chamado de princípio da

proibiçãó de excesso, que, em última análise, objetiva

aferir a' compatibilidade èntre os meios e os fins, de

modo a evitar restrições desnecessárias ou abusivas por

parte da Administração Pública, com lesão aos direitos

fundamentais. Como se percebe, parece-nos que a



razoabilidade envolve a proporcionalidade, e vice-versa

Registre-se, ainda, que a razoabilidade não pode ser

lançada como instrumento de substituição da vontade da

lei pela vontade do julgador ou do intérprete, mesmo

porque "cada norma tem uma razão de ser".

De_fácil intuição, a definição da razoabilidade revela-se

quase sempre incompleta ante a rotineira ligação que dela

se faz com a discricionariedade. Não se nega que, em

regra, sua aplicação está mais presente na
discricionariedadeadministrativa,servindo-lhede

instrumento de limitação, ampliando o âmbito de seu

controle, especialmente pelo Judiciário ouaté mesmo

pelos Tribunais de Contas. Todavia, nada obsta à

aplicação do princípio no exame de validade de qualquer

atividade administrátiva.

No aspecto da atuação discricionária convém ter presente

ensino de Diogo de Figueiredo Moreira Neto
demonstrando que a razoabilidade"atua como critério,

finalisticamente vinculado, quando se trata de valoração
dos motivos e da escolha do objeto" para a prática do ato

discricionário. Deve haver, pois, uma relação de

pertinência entre a finalidade e os padrões de oportunidade

e de conveniência.

A razoabilidade deve ser aferida segundo os"valores do

homem médio", como_fala Lucia Valle Figueiredo, em

congruência com as posturas normais ou já adotadas pela

Administração Pública. Assim, não é conforme à ordem

jurídica a conduta do administrador decorrente de seus

critérios personalíssimos ou de seus standards pessoais

que, não obstante aparentar legalidade, acabe, por falta

daquela razoabilidade média, contrariando a finalidade, a



moralidade ou a própria razão de ser da norma em que se

apoiou.

A Lei 9.784/99 também prevê os princípios da

razoabilidade e da proporcionalidade. Assim, determina

nos processos ádministrativos a observância do critério de

"adequação entre os meios e fins", cerne da

razoabilidade, e veda "imposição de obrigações, restrições

e sanções em medida superior àquelas estritamente

necessárias ao atendimento do interesse público",

traduzindo aí o núcleo da noção da proporcionalidade (cf.

art. 2º, parágrafo úniço, VI). P. 86/87

Deveras, curial é que toda licitação deve ser julgada de

forma objetiva e justa, apoiando-se, para tanto, em fatores concretos e admissíveis

solicitados pela Administração e pela Léi 14.133/21, em confronto com o ofertado

pelos proponentes dentro do permitido.

Ainda sobre a questão do documentos cumpre-se nos

mencionar que apensar de a empresa KCR ter o documento de isenção a exigência do

mesmo em edital é ilegal, uma vez qúe não está no rold de documentos de proposta e

nem de habilitação da Lei 14.133/21

Assim, evitando uma contratação irregular e temerária,

propensa a causar prejuízo ao erário, a Lei 8.666/93 que rege tal ato, traz em seu

bojo uma relação de documentos exigidos aos licitantes em instrumento

convocatório quando da efetiva pârticipação no certame, esta Licença na Anvisa

não é um documento exigido pela Lei 14.133/21, em seus artigos 62 a 70. Senão

vejamos:

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o

conjuntodé informações e documentos necessários e suficientes

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto

da licitação, dividindo-se em:



I - jurídica;
II - técnica;
III - fiscal, social e trabalhista;

IV - econômico-financeira.

Art. 63. Na fasé de habilitáção das licitações serão observadas

as seguintes disposições:
I - poderá ser éxigida dos licitantes a declaração de que atendem

aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

II - será exigida a apresentação dos documentos de habilitação

apenas pelo licitante vencedor, exceto quando a fase de
habilitação anteceder a de julgamento;

III - serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal

em qualquer caso, somente em momento posterior ao julgamento

das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

IV - 'será exigida do licitante declaração de que cumpre as

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em

outras normas específicas.

§ 1º Constará do edital de licitação cláusula que exija dos

licitantes, sob pena de desclassificação, declaração de que suas

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convençõés coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas.

§ 2º Quando a avaliação prévia do local de execução for

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e

peculiaridades do objeto a ser contratado, o edital de licitação

poderá prever, sob pena de inabilitação, a necessidade de o

licitante atestar que conhece o local e as condições de realização

da obra ou serviço, assegurado a ele o direito de realização de

vistoria prévia.



§3º Para os fins previstos no §2° deste artigo, o edital de

licitação sempre deverá prever a possibilidade de substituição da

vistoria por declaração formal assinada pelo responsável técnico

do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e

peculiaridades da contratação.

§ 4º Para os fins previstos no § 2º deste artigo, se os licitantes

optarem por realizar vistoria prévia, a Administração deverá

disponibilizar data e horário diferentes para os eventuais

interessados.

Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não

será permitida a substituição ou a apresentação de novos

documentos, salvo em sede de diligência, para:

I - complementação de informações acerca dos documentos já

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar

fatos existentes à época da abertura do certame;

II - atualizacão de documentoš cuja validade tenha expirado após

a data derécebimento das propostas.

§ 1º Naanálise dos documentos de habilitação, a comissão de

licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a

substânciados documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado registrado e acessível a todos

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

§ 2º Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já
tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo

relacionado : à habilitação, salvo em razão de fatos

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

Art. 65. As condições de habilitação serão definidas no edital.

§ 1º As empresas criadas no exercício financeiro da licitação
devérão atender a todas as exigências da habilitação e ficarão

autorizadas a -substítuir os demonstrativos contábeispelo

balanço de abertura.

§ 2º A habilitação poderá ser realizada por processo eletrônico
de comunicação a distância, nos termos dispostos em
regilamento.



Art. 66. A habilitacão jurídica visa a demonstrar a capacidade de

o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a

documentação a ser apresentada por ele limita-se à

comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível

de autorização para o exercício da atividade a ser contratada.

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-

profissional e técnico-operacional será restrita a:

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no

conselho profissional competente, quando for o caso, detentor de

atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou

serviço de características semelhantes, para fins de contratação;

II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho

profissional competente, quando_for o caso, que demonstrem

capacidade operacionalna execução de serviços similares de

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior,

bem como documeitós comprobátórios emitidos na forma do § 3ª

do art. 88 destä Lei;

III : indicação do pessoal técnico, das instalações e do

aparelhamento-adequados e disponíveis para a realização do

objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro

da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

IV - provà do atendimento de requisitos previstos em lei especial,
quando for o caso;

V - registro ou inscrição na entidade profissional competente,
quando for o caso;

VI - declaracão de que o licitante tomou conhecimento de todas

as informações e das condições locais para o cumprimento das
obrigações objeto da licitação.

§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior

relevância ou valor signíficativo do objeto da licitação, assim

consideradas as gue tenhámi valor individual igual ou superior a

4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação.

§ 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, será

admitida a exígência de atestados com quantidades mínimas de



até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o

referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais

específicos relativas aos atestados

§ 3º Salvo na contratação de obras e serviços de engenharia, as

exigências a que se referem os incisos I e II do caput deste artigo,

a critério da Administração, poderão ser substituídas por outra

prova de que o profissional ou a empresa possui conhecimento

técnico e experiência prática na execução de serviço de

características semelhantes, hipótese em que as provas

alternativas aceitáveis deverão ser previstas em regulamento.

§ 4º Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis

emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de

tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade

da entidade emissora.

§ 5º Em se tratando de serviços contínuos, o edital poderá exigir

certidão ou atésiado' que' demonstre que o licitante tenha

execútado serviços similares ao objeto da licitação, em períodos

sucessivós ou não, por um prazo mínimo, que não poderá ser

superiór a 3 (três) años.

§ 6º Os profissionais indicados pelo licitante na forma dos incisos

I e III do caput deste artigo deverão participar da obra ou serviço

objeto da licitação, e será admitida a sua substituição por

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que
aprovada pela Administração.

§ 7º Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência

prevista no inciso V do caput deste artigo por meio da

apresentação, nó mómento da assinatura do contrato, da

solicitação : de registro perante a entidade profissional

competente no Brasil.

§ 8º Será admitida a exigência da relação dos compromissos
assumidos pelo licitante que importem em diminuição da

disponibilidadé do pessoal técnico referido nos incisos I e III

do caput deste artigo.



§ 9º O edital poderá prever, para aspectos técnicos específicos,
que a qualificação técnica seja demonstrada por meio de

atestados relativos a potencial subcontratado, limitado a 25%

(vinte e cinco por cento) do objeto a ser licitado, hipótese em que

mais de um licitante poderá apresentar atestado relativo ao

mesmo potencial subcontratado.

§ 10. Em caso de apresentação por licitante de atestado de

desempenhoanterior emitido em favor de consórcio do qual

tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do

consórcio não identificar a atividade desempenhada por cada

consorciado individualmente, serão adotados os seguintes

critérios na avaliação de sua qualificação técnica:

I - caso o atesíado tenha sido emitido em favor de consórcio

homogêneo, as experiências atestadas deverão ser reconhecidas

para cada empresa consorciada na proporção quantitativa de

suaparticipação no consórcio, salvo nas licitações para

contratação de serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual, em que todas as experiências

atestadas deverão ser réconhecidas para cada uma das empresas

consorciadas;

II - caso o atestado teñha sido emitido em favor de consórcio
heterogêneo, as experiências atestadas deverão ser reconhecidas

para cada consorciado de acordo com os respectivos campos de

atuação, inclusive nas licitações para contratação de serviços

técnicos especializados de  natureza predominantemente
intelectual.

S.

§ 11. Na hipótese do § 10 deste artigo, para fins de comprovação
do percentualde participação do consorciado, caso este não
conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser

juntada ao atestado ou à certidão cópia do instrumento de
constituição do consórcio.

§12. Na documentação de que trata o inciso I do caput deste
artigo, não serão admitidos atestados de responsabilidade

técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham



dado causa à aplicação da; sanções previstas nos incisos III e IV

do caput do art. 15á_desta_ Lei em decorrência de orientação

proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional

de sua responsabilidade.

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas

mediante a verificação dos seguintes requisitos:

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF)ou no

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou

municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante,

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;

III - a regularidade perante a Fazenda federal. estadual e/ou

municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente,

na forma da lei;

IV - a regularidade'relativà à Seguridade Social e ao FGTS, que

demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

V - a reguláridade perante a Justiça do Trabalho;

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art._7º da

Constituição Federal.

§ 1º Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo
poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por

outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante,

inclusive por meio eletrônico.

§ 2º A comprovação de atendimento do disposto nos incisos III,

IV e V do caput deste artigo deverá ser feita na forma da

legislação específica.

Art. 69. A hábilitação econômico-financeira visa a demonstrar a

aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações

decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de

forma objetiva. por coeficientes e índices econômicos previstos

no edital, devidámente justificados no processo licitatório, e será

restrita à apresentação da seguinte documentação:



I - balanço putrimoniti, demoastração de resultado de exercício

e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios

sociais;
II - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo

distribuidor da sede do licitante.

§ 1º A critério da Administração, poderá ser exigida declaração,

assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste

o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no

edital.
§ 2º Para c atendinento do disposto no caput deste artigo, é

vedada a exigência de valores mínimos de faturamento anterior

e de índices de rentabilidade ou lucratividade

§ 3ºÉ admitida a exigência da relação dos compromissos

assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua

capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já

executadas de contratós firmaãos.

§ 4º A Administração, nas' compras para entrega futura e na

execuçãode obras e serviços, poderá estabelecer no edital a

exigéncia dz cápital mínimo où de patrimônio líquido mínimo

equivalente à até- 10% (dez por cento) do valor estimado da

contratação:

§ 5º É vedada a exigência de índices e valores não usualmente
adótados para a avaliação de situação econômico-financeira

suficiente para o cumprimento das obrigações decorrentes da

licitação.

§ 6º Os documentos referidos no inciso I do caput deste artigo
limitar-se-ãoaó último exercício no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

Art. 70. A documentação referida neste Capítulo poderá ser:

I - apreséntada em original, 'por cópia ou por qualquer outro

meio expressamente ádmitido pela Administração;

II - substituída por registro cadastral emitido por órgão ou

entidade pública, desde aue previsto no edital e que o registro

tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei;



III - dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para

entrega imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4

(um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras

em geral e nas contratações de produto para pesquisa e

desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil

reais).
Parágrafo único. As empresas estrangeiras que não funcionem

no País deverão apresentar documentos equivalentes, na forma

de regulamento emitido pelo Poder Executivo federal.

Preliminarmente, atente-se para o fato de que a relação

apresentada pelo "caput" do artigo é exaustiva, isto é, não comporta ampliação, posto que

o legislador determinou o termo "limitar-se-á". Assim, o artigo delimita o máximo que

poderá ser exigido do licitante. Vejam os Senhores que a lei supra mencionada veda que

sejam que a Administração imponha cláusulas que restrinjam ou frustrem o caráter

competitivoda licitação. ASSIM; NÃO VISLUMBRONOSARTIGOSACIMA

CITADOS, PRINCIPALMENTE NO QUE SE REFERE A QUALIFICAÇÃO NO

LICITANTE O DOCUMENTO EXIGIDO NESTA LICITAÇÃO, PORTANTO A

EXIGÊNCIA DO DOCUMENTO FOI IRREGULAR É ILEGAL E NÃO PODE
SER EXIGIDO E SER OBJETO DE DESCLASSIFICAÇÃO DE LICITANTES.

Trata-se de exigência restritiva à ampla participação de empresas,
que podem atender a contento as exigências da Lei e a devida participação no certame,
pois a real finalidade a ser perseguida em uma licitação de pregão o é a aquisição de

produtos com o menor custo, dentro dos padrões aceitáveis de qualidade, evitando, a todo

momento, formalidades desnecessárias e almejando a maior participação de prováveis

interessados em contratar com a Administração, devendo ser extirpado qualquer óbice
que impreca tal acontecimento.

Assim_mantendo_o_edital_desta forma a Administração

RECORRIDA estará ferindo quase todos os princípios básicos consagrados pelo art. 3°



da lei de certames: o igualdade, da_legalidade, da moralidade, e, notadamente, o

proporcionalidade e razoabilidade.

QUANTO AO CERTIFICADO DE REGULARIDADE

DA EMPRESA EXPEDIDO PELO CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA:

Quanto aCertidão de RegularidadeTécnica (CRT), expedida pelosConselhos

Estaduais de Farmácia.

Nota-se que no referido edital, houve a indevida limitação de

participantes ao exigir o Certidão deRegularidade Técnica (CRT), expedida pelos

Conselhos Estaduais de Farmácia.

Isso, já que não houve correta individualização dos produtos e

fornecedores. As balanças nãòestao vinculádas ao Conseihò Regional de Farmácia e

tampouco por responsável técnico. São produtos de ramos diversos.

Asbalanças antropométricas são fiscalizadas pelo INMETRO

(IPEM de cada Estado), para que após a conclusão do produto, sejam aferidas e testadas,
para o correto funcionamento. Assim, os produtos que serão ofertados pela
Impugnante, respeitam todas as normas vigentes, possuindo o selo do INMETRO.

Essas exigênciasafrontam os princípios que norteiam a licitação
pública, visando favorecimento apenas das empresas que possuem o Certificado de
regularidade da Farmácia e Résponsável Técnico, mesmo que a legislação não os exija.
Portanto acaba por haver um direcionámento da licitação, restringindo a competição que
é o principal objetivo da licitação.

Por tais razões, as exigências editalícias devem caracterizar-se.

em essência, como um processo competitivo direcionado dentro da extrema legalidade.

visando dois objetivos a serem perseguidos em qualquer procedimento de licitação:
selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e assegurar aos possiveis



interessados tratamento isonômico, sem se afastar jamais dos principios insculpidos no

art. 5° da Lei 14.133/21, in verbis:

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da

eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da

competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim

como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro

de 1942 (Lei de Introducão às Normas do Direito Brasileiro).

Diante do exposto, a fim de atender aos ditames legais,
especificamente às normas que regem òs prôcedimentos licitatórios, Requer se digne a

Ilustre Comissão de Licitação proceder a alteração do edital, ao aqui exposto excluindo
A EXIGÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO DA ANVISAou manter, fazendo ressalva
que para os proponentes do ITENS ACIMA MENCIONADOS( BALANÇA e

equipamentos)não se faz necessário a apresentação, com a consequente reabertura
deprazo para apresentação dos documentos e propostas,adequando-o aoaqui
exposto, por ser a única forma de se evitar a ilegalidade e consequente nulidade do
certame.

TERMOS EM QUE,
PEDE DEFERIMENTO.

Araçatuba  17 de junho de 2026

K.C.R.S. Comercio de Equipamentos Eireli - EPP.



Secretaria MunicipalPrefeitura Municipal de

Araputanga
sms@araputanga.mt.gov.br

de Saúde

CIRCULAR INTERNA Nº 225/2026/SMS/ARA/MT

Araputanga - MT, 18 de junho de 2026.

Ao Departamento de Licitações e Assessoria Jurídica

Assunto: Análise de Impugnações - Pregão Eletrônico SRP nº 012/2026

Prezados

Considerando as impugnações apresentadas ao Pregão Eletrônico SRP nº
012/2026, referentes aos Itens 06 e 07, e após análise dos guestionamentos formulados pelas

empresas interessadas, verificou-se a necessidade de reavaliação das especificações técnicas e
exigências constantes para os referidos itens.

Considerando gue os demais itens integrantes do certame são de maior relevância

e urgência paraatendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde, e visando evitar

prejuízos à continuidade do procedimento licitatório e ao interesse público, esta Secretaria

manifesta-se pela retirada dos Itens 06 e 07 do certame, permitindo o prosseguimento regular da

licitação em relação aos demais itens.

Considerando gue a presente decisão visa conferir maior celeridade ao processo

licitatório, sem comprometer a aquisiçãodosdemaismateriais necessários ao atendimento das

demandas da Secretaria, bem como evitar eventual atraso decorrente da necessidade de revisão

técnica dos itens impugnados.

Considerando gue a retirada dos Itens 06 e 07 não afasta a necessidade de futura

contratação destes objetos, podendo ser realizada posteriormente por meio de novo procedimento

licitatório, com as adequacões técnicas e legais gue se fizerem necessárias.

Diante do exposto, encaminho a presente Comunicação Interna para conhecimento

e providências cabíveis, solicitando a elaboração da respectiva Ata de Julgamento das

Impugnações, bem como a adoção dos procedimentos necessários para exclusão dos Itens 06 e

07 e continuidade do certame guanto aos demais itens.

Atenciosamente.
Documento assinado digitaimente

gov.br HUDSON CUNHA RAMOS
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Hudson Cunha Ramos
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ATA DE JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 012/2026

Impugnante: K.C.R.S Comercio de Equipamentos Eireli- EPP.

I - PRELIMINARMENTE

Verifica-se que foram apresentadas impugnações ao Edital do
Pregão Eletrônico SRP nº 012/2026, promovido pelo Município de Araputanga/MT,
cujo objeto consiste no Registro de Preços para futura e eventual aquisição de
materiais permanentes hospitalares, em atendimento à Secretaria Municipal de
Saúde.

As impugnações foram apresentadas pela empresa K.C.R.S.
COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP, em face de exigênCias e
especificações constantes do instrumento convocatório, notadamente quantoaos
Itens06 e 07,ambos relativos à aquisição de balanças.

Nos termos do art. 164 da Lei nº 14.133/2021, qualquer pessoa é
parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da lei.
devendo a Administração analisar o pedido no prazo legal.

Reconhece-se, portanto, o cabimento das impugnações, passando-
se à análise de seu mérito.

II - DO RELATÓRIO

Trata-se de impugnações apresentadas em face do Edital do Pregão
Eletrônico SRP nº 012/2026, cujo objeto consiste no Registro de Preços para
futura e eventual aquisição de materiais permanentes hospitalares, em
atendimento à Secretaria Municipal de Saúde do Município de Araputanga/MT,
adotando-se como critério de julgamento o menor preço por item.

A primeira impugnação apresentada pela empresa K.C.R.S.
COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP questiona, em síntese, a exigência
deapresentação de documentos relacionados à AgênciaNacional de Vigilância
Sanitária - ANViSA, especialmente Certificado de Registro de Produto,
Autorização de Funcionamento -AFEe Alvará/Licença Sanitária, em relação
aos Itens 06 e 07, que tratam de balanças.

Sustenta a impugnante que as balanças indicadas não seriam
produtos sujeitos a registro perante a ANViSA, por não se enquadrarem, segundo
sua argumentação, como produtos para saúde submetidos ao regime de
regularização sanitária. Afirma, ainda, que a exigência de AFE e licença sanitária,
para empresa que comercializa equipamentos de medição, seria indevida e restritiva
à competitividade, por impor obrigação não prevista ou não aplicável ao objeto
específico.

A segunda impugnação, também apresentada pela referida
empresa, volta-se especialmente à especificação técnica do Item 06-Balança
CorporalProfissional Digital, sustentando que o descritivo poderia permitir a
aquisiçãodebalançadeuso doméstico/residencial, sem adeguada exigência de
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conformidade metrológica perante o iNMETRO. A impugnante alega que, para uso
em estabelecimento de saúde e para pesagem humana no âmbito da Administração
Pública, seria necessária a aquisição de equipamento devidamente aprovado,
certificado ou verificado pelos órgãos competentes, bem como questiona o valor de
referência atribuído ao item.

Consta doTermo de Referência que o Item 06possui a seguinte
descrição:"Balança corporal profissional digital, pesa até 180 kg,cor vidro ultra
resistente, com desligamento automático (Registro ANViSA)", com guantidade
estimada de 50unidades e valor unitário de R$ 94,67. O Item 07, por sua vez,
refere-se a "Balança eletrônica adulto plataforma W 300 A",com capacidade de 300
kg, coluna, régua antropométrica, display LED, estrutura em aço carbono, dentre
outras características, constando expressamente a exigência de que seja
homologada pelo INMETRO e aferida pelo IPEM.

Após análise dos questionamentos formulados, a Secretaria
Municipal de Saúde encaminhou aCircular interna nº 225/2026/SMS/ARA/MT,
informando que, diante das impugnações relativas aos Itens 06 e07, verificou-se a
necessidade de reavaliação das especificações técnicas e das exigências
constantes para os referidos itens.

Namesma manirestação;a Secretaria Municipal deSaúde
consignou que os demais itens integrantes do certame possuem maior relevância e
urgênciapara atendimentódasdemandas da Secretaria, razão pela qual opinou
pela retirada dos Itens 06 e 07 do certame, perrnitindo o prosseguimento regular
da licitação em relação aos demais itens.

É o relatório.

III - DA APRECIAÇÃO DAS ALEGAÇÕES

a) Das exigências relacionadas à ANViSA nos Itens 06 e 07:

A impugnante sustenta que as exigências de documentação
sanitária vinculadasà ANViSA, especialmente Registro de Produto, Autorização de
Funcionamento -AFEe Alvará/Licença Sanitária, não seriam aplicáveisaos itens
impugnados, por se tratarem de balanças.

A discussão apresentada demanda cautela técnica, pois envolve a
correta classificaçãodo objeto .licitado, sua finalidade de uso, sua natureza
regulatória e a pertinência das exigências saritárias constantes do edital.

A Administração Púbiica, ao elaborar oinstrumento convocatório,
deve observar os princípios da legalidade, competitividade, razoabilidade,
proporcionalidade,julgamentoobjetivo;scgurançajurídica e seleçãodaproposta
apta a atender ao interesse público, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021.

Assim, as exigências aitalicias-devemguardar pertinência direta
como objeto licitado. e com a finalidade da contratação. Não se admite exigência
meramente formal, excessiva ou desconectada da natureza do bem, da mesma
forma que não se admite a supressão de exigências técnicas indispensáveis à
segurança, qualidade e adequação do produto pretendido.
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No caso concreto. a controvérsia. não recomenda julgamento
simplista. De um lado, a impugnante sustenta qúe as balanças não estariam sujeitas
a registro sanitário perante a ANviSA. De outro, o edital trata de aquisiçãode
materiais permanentes hospitalares, destinados à Secretaria Municipal de Saúde, o
que exige maior rigor na definição técnica do objeto.

Diante dessa dúvida objetiva e considerando a manifestação
expressa da área técnica requisitante, mostra-se prudente a reavaliação das
exigências dos Itens 06 e07, a fim de evitar tanto a imposição de documentos
indevidos quanto a aquisição de equipamentos sem a conformidade técnica
necessária ao uso pretendido.

b) Da solução administrativa mais adequada ao caso concreto:

A solução mais proporcional, eficientee segura não é suspender
integralmente o certame, tampouco manter os itens impugnados sem a devida
reavaliação técnica.

Considerando que os demais itensdo Pregão Eletrônico SRP nº
012/2026 não foram atingidos pelas impugnações ora analisadas, e considerando a
manifestação da Secretaria Municipal de Saúde no sentido de que tais itens
possuem maior relevância e urgência para atendimento dasdemandas públicas,
mostra-se adequada a retirada apenas dos Itens 06 e 07, com o prosseguimento do
certame em relação aos demais itens.

A retirada dos itens impugnadospreserva ointeresse público, evita
atraso desnecessário na aquisição dos demais materiais permanentes hospitalares e
permite que,futuramente,a Administração promova nova contratação específica
para as balanças, com descrição técnica revisada e exigências documentais
adequadas à legislação aplicável.

Trata-se de solução proporcional, pois corrige a inconsistência
apontada sem comprometer todo o procedimento licitatório.

Assim, as impugnações devem ser conhecidas e, no mérito,
acolhidasparcialmente, não para determinar, neste momento, a simples exclusão de
uma ou outra exigência isolada, mas para reconhecer a necessidade de reavaliação
técnica dos Itens 06 e 07 e determinar sua retirada do presente certame.

IV - DA DECISÃO

Diantedo exposto, conheço das impugnações apresentadas pela
empresa K.C.R.S. COMÉRCIO DEEQUIPAMENTOS EIRELI - EPP e, nO mérito,
julgo-as parcialmente procedentes, nos seguintes termos:

a) reconheço que as impugnações evidenciam dúvida técnica
relevante quanto à adequação das especificações e exigências editalícias relativas
aos Itens 06 e 07, especialmente quanto à pertinência de exigências relacionadas à
ANViSA e à conformidade técnica/metrológica aplicável às balanças;

b)reconheço que a Secretaria Municipal de Saúde, por meio da
Circular Interna nº225/2026/SMS/ARA/MT,manifestou-se expressamente pela
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necessidade de reavaliação das especificações técnicas e exigências dos Itens 06 e

07;

c) determino a retirada dos Itens 06 e 07 do Pregão Eletrônico
SRP nº 012/2026, a fim de evitar a aquisição de equipamentos potencialmente
inadequados, bem como resguardar a legalidade, a segurança jurídica, a precisão
do objeto e o interesse público;

d)determino o prosseguimento regulardo certame quanto aos
demais itens, por não haver demonstração de vício gue comprometa a continuidade
da licitação em relação a eles;

g)consigno que a futura contratação dos objetoscorrespondentes
aos Itens 06 e 07 poderá ser realizada por meio de novo procedimento
administrativo, precedido de revisão técnica do objeto, com descrição adeguada.
pesquisa de preços compatível e definição precisa das exigências legais, sanitárias
e metrológicas aplicáveis.

Publique-se na plataforma do pregão e nos canais oficiais.

Dê-se ciência à impugnante.

Remeta-se ao setor competente para as providências cabíveis.

Araputanga/MT, 22 de junho de 2026.

CRISTINA Assinado de forma
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Cristina Maria de Lima Moreira
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